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RETIFICAÇÃO

Na Portaria nº 273, publicada no DOU, de 1 de agosto de 2014, Seção 1, página 87, na Tabela,
Onde se lê:

2 Indicador da Eficiência de Avaliação e ³ 75% IASQ = (IAPT+IAPF+IAR+IAP+IR+ICP)/6
IASQ = Indicador da Eficiência de Avaliação e Controle de Substâncias Químicas

Percentual DIQUA

IAPT = Indicador de Avaliação de periculosidade de produtos técnicos
IAPF = Indicador de Avaliação de periculosidade de produtos formulados

Controle de substâncias Químicas (IASQ)
IAR = Indicador de avaliação de alterações de Registro de Agrotóxicos
IAP = Indicador de Avaliação de Produtos Perigosos
IR = Indicador de Registro e Renovação de Registro de Produtos
ICP = Indicador de Controle Pós-Registro de Produtos Perigosos

3 Índice de Controle de Resíduos e Emissões
(ICRE)

³ 80% Seja
ICR = Índice de Controle de Resíduos; e
ICE = Índice de Controle de Emissões
ICRE = (ICR + ICE)/2

Percentual DIQUA

leia-se:

2 Indicador da Eficiência de Avaliação e ≥ 75% IASQ = (IAPT+IAPF+IAR+IAP+IR+ICP)/6
IASQ = Indicador da Eficiência de Avaliação e Controle de Substâncias Químicas

Percentual DIQUA

IAPT = Indicador de Avaliação de periculosidade de produtos técnicos
IAPF = Indicador de Avaliação de periculosidade de produtos formulados

Controle de substâncias Químicas (IASQ)
IAR = Indicador de avaliação de alterações de Registro de Agrotóxicos
IAP = Indicador de Avaliação de Produtos Perigosos
IR = Indicador de Registro e Renovação de Registro de Produtos
ICP = Indicador de Controle Pós-Registro de Produtos Perigosos

3 Índice de Controle de Resíduos e Emissões
(ICRE)

≥ 80% Seja
ICR = Índice de Controle de Resíduos; e
ICE = Índice de Controle de Emissões
ICRE = (ICR + ICE)/2

Percentual DIQUA

DELIBERAÇÃO Nº 390, DE 20 DE AGOSTO DE 2013

A MINISTRA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE faz
saber que o Conselho de Gestão do Patrimônio Genético, no uso das
competências que lhe foram conferidas pela Medida Provisória nº
2.186-16, de 23 de agosto de 2001, e pelo Decreto nº 3.945, de 28 de
setembro de 2001, tendo em vista o disposto no art. 13, inciso III, e
no art. 14 do seu Regimento Interno, publicado por meio da Portaria
nº 316, de 25 de junho de 2002, resolve:

Art. 1º Postergar a apresentação do projeto de repartição de
benefícios, previsto na Resolução nº 40/2013, pela Empresa Brasileira
de Pesquisa Agropecuária - Embrapa, CNPJ 00.348.003/0001-10, até
o início do desenvolvimento tecnológico ou o depósito de pedido de
patente, no âmbito do processo nº 02000.002153/2012-69, referente
ao projeto intitulado "Avaliação da resistência de híbridos interes-
pecíficos de Psidium e mapeamento de fontes de resistência a Me-
loidogyne enterolobii" incluído no portfólio de projetos da Auto-
rização Especial de Acesso e de Remessa de Amostra de Componente
do Patrimônio Genético para fins de Bioprospecção nº 001/2008, em
analogia aos termos previstos para postergação da apresentação do
Contrato de Utilização do Patrimônio Genético e de Repartição de
Benefícios nos §§ 4º e 5º do artigo 9º D do Decreto nº 3.945/2001.

Art. 2º Por meio desta Deliberação, o Conselho de Gestão do
Patrimônio Genético ainda resolve que a Embrapa poderá dar pros-
seguimento às atividades de acesso ao patrimônio genético da espécie
Psidium guajava, no âmbito do processo nº 02000.002153/2012-69,
até que o Conselho delibere sobre o enquadramento de espécies
classificadas como subespontâneas ou naturalizadas no escopo da
Medida Provisória nº 2.186-16/2001.

Art. 3º As informações constantes do Processo nº
02000.002153/2012-69, embora não transcritas aqui, são consideradas
partes integrantes deste documento.

Art. 4º Esta Deliberação entra em vigor na data de sua
publicação.

IZABELLA TEIXEIRA

AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS

RESOLUÇÃO CONJUNTA Nº 1.052, DE 31 DE JULHO DE 2014

O DIRETOR-PRESIDENTE DA AGÊNCIA NACIONAL
DE ÁGUAS - ANA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 63,
IV e XVII, do Regimento Interno, aprovado pela Resolução nº 567,
de 17 de agosto de 2009, torna público, ad referendum da DIRE-
TORIA COLEGIADA, com fundamento no art. 12, V, da Lei nº
9.984, de 17 de julho de 2000, com base nos elementos constantes do
Processo nº 02501.000277/2014-21, e o SUPERINTENDENTE DO
DEPARTAMENTO DE ÁGUAS E ENERGIA ELÉTRICA - DAEE,
do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições, definidas nos
artigos 9o e 10 da Lei do Estado de São Paulo no 7.663, de 30 de
dezembro de 1991, considerando:

A Resolução Conjunta ANA/DAEE nº 120, de 10 de fe-
vereiro de 2014, que instituiu o Grupo Técnico de Assessoramento
para Gestão do Sistema Cantareira, GTAG - Cantareira;

A excepcional situação de escassez de chuvas na Região
Sudeste do Brasil nos meses de janeiro a julho de 2014, resultando
em vazões inferiores aos menores valores observados no histórico de
monitoramento da bacia hidrográfica do rio Piracicaba, onde se in-
serem os principais reservatórios de regularização de vazões cons-
tituintes do Sistema Cantareira;

O disposto na Resolução Conjunta ANA/DAEE n. 910, de
07 de julho de 2014, que prorrogou até 31 de outubro de 2015 a
outorga de direito de uso de recursos hídricos do Sistema Cantareira
concedida à Companhia de Saneamento Básico do Estado de São
Paulo - SABESP, resolvem:

Artigo 1o - Alterar o art. 3º da Resolução Conjunta
ANA/DAEE nº 120, de 10 de fevereiro de 2014, que passa a vigorar
com a seguinte redação:

"Artigo 3º O GTAG-Cantareira manterá suas atribuições até
31 de outubro de 2015, podendo ser encerrado antes, a critério das
autoridades outorgantes, com prévia justificativa."

Artigo 2 o - Esta Resolução entra em vigor na data de sua
publicação.

VICENTE ANDREU
Diretor-Presidente

ALCEU SEGAMARCHI JÚNIOR
Superintendente do Departamento de Águas

e Energia Elétrica

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE
E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

RETIFICAÇÃO

Na Instrução Normativa nº 11, 25 de julho de 2014, pu-
blicada no Diário Oficial da União nº 143, do dia 29 de julho de
2014, Seção 1, página 72, no caput, ONDE SE LÊ: "..., nomeado pela
Portaria n° 173, da Exma. Sra. Ministra de Estado do Meio Ambiente,
publicada no Diário Oficial da União do dia 25 de maio de 2011, no
uso das atribuições que lhe conferem o art. 22, inciso V, da Estrutura
Regimental do Ibama, aprovada pelo Decreto nº 6.099, de 26 de abril
de 2007, publicado no DOU de 27 de abril de 2007, e o art. 111,
inciso VI, do Regimento Interno do Ibama, aprovado pela Portaria
GM/MMA nº 341, de 31 de agosto de 2011, publicada no DOU de 1º
de setembro de 2011:" LEIA-SE: "..., nomeado por Decreto de 16 de
maio de 2012, publicado no Diário Oficial da União de 17 de maio de
2012, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 5º, do Decreto nº
6.099, de 26 de abril de 2007, que aprovou a Estrutura Regimental do
IBAMA, publicado no Diário Oficial da União de 27 de abril de
2007, e art. 5º do Regimento Interno, aprovado pela Portaria nº
GM/MMA nº 341, de 31 de agosto de 2011, publicada no Diário
Oficial da União do dia subsequente:" ACRESCENTAR AO ART. 3º:
"Parágrafo único. Os ensaios previstos no caput deste artigo não serão
objetos de testemunho."

Constituição, com fundamento no art. 18 do Decreto nº 6.170, de 25
de julho de 2007, no Decreto nº 6.207, de 18 de setembro de 2007, e
tendo em vista o disposto no art. 52 da Lei nº 12.919, de 24 de
dezembro de 2013, resolvem:

Art. 1º Esta Portaria disciplina procedimentos e prazos para
operacionalização e execução das programações orçamentárias re-
lativas a emendas individuais que possuem impedimentos de ordem
técnica, constantes da notificação enviada pelo Poder Executivo ao
Poder Legislativo, de que trata o § 2º do art. 52 da Lei nº 12.919, de
24 de dezembro de 2013 - LDO-2014.

Parágrafo único. A presente portaria não se aplica àquelas
programações orçamentárias relativas a emendas individuais que pos-
suem impedimento de ordem técnica insuperável que integram o
projeto de lei de remanejamento referido nos incisos III e IV do § 2º
do art. 52 da LDO-2014.

Art. 2º Com a finalidade de superar os impedimentos de
ordem técnica incidentes sobre as programações orçamentárias re-
lativas a emendas individuais referidas no art. 1º, ficam estabelecidos
os seguintes prazos e procedimentos:

I - a SRI/PR deverá consolidar e encaminhar as indicações
dos parlamentares, contendo o número da emenda, o nome do au-
tor/parlamentar, o CNPJ do beneficiário e respectivo valor, aos órgãos
e entidades da Administração Pública Federal, até 15 de agosto de
2014;

II - os órgãos e entidades da Administração Pública Federal
deverão realizar a vinculação dos programas com a emenda par-
lamentar no sistema para transferência de recursos utilizado, iden-
tificando o número da emenda, o nome do autor/parlamentar, o CNPJ
do beneficiário e o respectivo valor, conforme informações recebidas
da SRI/PR, até 20 de agosto de 2014;

III - os proponentes deverão enviar suas propostas e os
planos de trabalho no sistema para transferência de recursos utilizado
até 22 de setembro de 2014, bem como os demais documentos ne-
cessários à transferência, caso ainda não os tenham enviados;

IV - os órgãos e entidades da Administração Pública Federal
deverão analisar as propostas apresentadas, com plano de trabalho e
demais documentos, sob o aspecto técnico e jurídico, até 22 de
outubro de 2014, concluindo pela sua aprovação, reprovação ou ne-
cessidade de complementação;

V - quando solicitada a complementação da proposta ou
plano de trabalho, os proponentes deverão realizar os ajustes e en-
caminhar aos órgãos e entidades da Administração Pública Federal
até 3 de novembro de 2014, para reanálise; e

VI - os órgãos e entidades da Administração Pública Federal
deverão reanalisar as propostas e respectivos planos de trabalho até
15 de novembro de 2014.

§ 1º O descumprimento dos prazos fixados nos incisos III e
V do caput, bem como a não indicação do beneficiário pelo par-
lamentar autor da emenda até o prazo de que trata o inciso I do caput,
acarretará inviabilidade operacional e implicará na impossibilidade de
superação do impedimento de ordem técnica da emenda individual
objeto da proposta.

§ 2º Eventual constatação de erro na indicação do desti-
natário da emenda individual deverá ser imediatamente comunicada à
SRI/PR e ao parlamentar, solicitando sua correção, que deverá ser
realizada também de forma imediata, sob pena de implicar na im-
possibilidade de superação do impedimento de ordem técnica.

§ 3º Antes do prazo previsto no inciso I do caput deste
artigo, a SRI/PR promoverá articulação com o Congresso Nacional e
com os parlamentes, acordando prazo para as indicações referentes à
destinação das emendas individuais, no sentido de viabilizar a exe-
cução das programações orçamentárias ainda pendentes de indicação
de beneficiário.

Art. 3º Os órgãos e entidades da Administração Pública Fe-
deral deverão concluir a análise de todas as propostas e planos de
trabalho apresentados, decidindo pela sua aprovação ou reprovação
até 15 de novembro de 2014.

GABINETE DA MINISTRA

PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 247, DE 1º DE AGOSTO DE 2014

OS MINISTROS DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, OR-
ÇAMENTO E GESTÃO, DA FAZENDA, CHEFE DA CONTRO-
LADORIA-GERAL DA UNIÃO E CHEFE DA SECRETARIA DE
RELAÇÕES INSTITUCIONAIS DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLI-
CA, no uso de suas atribuições previstas no art. 87, incisos I e II da

Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão

.
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Parágrafo único. O prazo do caput deve ser observado para
todas as emendas individuais, inclusive para as de execução direta e
para as propostas apresentadas antes da vigência desta Portaria.

Art. 4º Os órgãos e entidades da Administração Pública Fe-
deral, após o prazo de que trata o art. 3º, deverão realizar o registro
no Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento - SIOP, até 18 de
novembro de 2014, de todas as programações orçamentárias relativas
a emendas individuais que ainda possuem impedimento de ordem
técnica que impossibilita sua execução, com as seguintes informa-
ções:

I - a classificação orçamentária da despesa, com toda a
especificação constante da Lei Orçamentária de 2014;

II - o número da emenda;
III - o nome do autor da emenda;
IV - o valor da emenda;
V - o impedimento de ordem técnica, parcial ou total, que

não foi superado; e
VI - a identificação da(s) proposta(s) com impedimento, ob-

jeto da emenda individual, e sua justificativa.
§ 1º Os órgãos setoriais do Sistema de Planejamento e Or-

çamento Federal - SPOF poderão, a seu critério, determinar que as
informações de que trata o caput serão incluídas no SIOP pelas suas
respectivas UOs, fixando-lhes prazos e condições para cumprimen-
to.

§ 2º O registro estabelecido no caput devem ser realizado
dentro do prazo para todas as emendas individuais, inclusive para
aquelas de execução direta e para as propostas apresentadas antes da
vigência desta Portaria.

Art. 5º A SRI/PR, após os órgãos e entidades da Admi-
nistração Pública Federal realizarem o registro no SIOP das pro-
gramações orçamentárias cujos impedimentos de ordem técnica não
foram superados, deverá consolidar as informações referentes às
emendas individuais até 20 de novembro de 2014, e comunicar aos
parlamentares o conjunto de emendas individuais que ainda possuem
impedimentos de ordem técnica.

Art. 6º A SRI/PR realizará a coordenação e o acompanha-
mento do cumprimento dos procedimentos descritos nesta Portaria,
promovendo inclusive o controle do atendimento dos respectivos pra-
zos pelos órgãos e entidades da Administração Pública Federal, e as
comunicações devidas aos interessados.

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MIRIAM BELCHIOR
Ministra de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão

GUIDO MANTEGA
Ministro de Estado da Fazenda

JORGE HAGE SOBRINHO
Ministro de Estado Chefe da Controladoria-Geral da União

RICARDO BERZOINI
Ministro de Estado Chefe da Secretaria

de Relações Institucionais da Presidência da República

SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA

ORIENTAÇÃO NORMATIVA Nº 16, DE 23 DE DEZEMBRO
DE 2013(*)

Esta Orientação Normativa estabelece
orientações aos órgãos e entidades inte-
grantes do Sistema de Pessoal Civil da Ad-
ministração Federal (SIPEC) quanto aos
procedimentos administrativos necessários
à instrução e à análise dos processos que
visam ao reconhecimento do direito à apo-
sentadoria especial com fundamento no art.
57 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991,
aplicável por força da Súmula Vinculante
nº 33 ou por ordem concedida em mandado
de injunção. (Redação dada pela Orientação
Normativa nº 5, de 22 de julho de 2014)

A SECRETÁRIA DE GESTÃO PÚBLICA DO MINISTÉ-
RIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 23, inciso I, alínea "a", "8", e inciso
III, Anexo I ao Decreto nº 7.675, de 20 de janeiro de 2012, e

Considerando a Instrução Normativa MPS/SPS nº 1, de 22
de julho de 2010, da Secretaria de Políticas de Previdência Social do
Ministério da Previdência Social;

Considerando a Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de
06 de agosto de 2010, do Instituto Nacional do Seguro Social;

Considerando a Nota nº 08/2013/CG-
NAL/DRPSP/SPPS/MPS, de 05/04/2013, da Secretaria de Políticas de
Previdência Social do Ministério da Previdência Social;

Considerando o Parecer nº 0493 - 3.23/2012/RA/CONJUR-
MP/CGU/AGU, da Consultoria Jurídica do Ministério do Planeja-
mento, Orçamento e Gestão;

Considerando o Parecer nº 38/2013/CG-
NAL/DRPSP/SPPS/MPS, da Secretaria de Políticas de Previdência
Social do Ministério da Previdência Social; e

Considerando o PARECER Nº 1529 - 1.8.3/2013/PCA/CON-
JUR-MP/CGU/AGU, resolve:

Capítulo I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º Ficam estabelecidas orientações aos órgãos e en-

tidades integrantes do Sistema de Pessoal Civil da Administração
Federal (SIPEC) quanto aos procedimentos administrativos neces-

sários à instrução e à análise dos processos que visam ao reco-
nhecimento do direito à aposentadoria especial com fundamento no
art. 57, da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, aplicável por força
da Súmula Vinculante nº 33 ou por ordem concedida em mandado de
injunção. (Redação dada pela Orientação Normativa nº 5, de 2014)

Parágrafo único. A Súmula Vinculante nº 33 ou a ordem
concedida em mandado de injunção não asseguram, por si sós, ao
servidor público federal, o direito à aposentadoria especial, com fun-
damento no art. 57 da Lei nº 8.213, de 1991, impondo tão somente à
autoridade administrativa competente o dever de analisar o efetivo
preenchimento de todos os requisitos que, se cumpridos, serão su-
ficientes à concessão. (Redação dada pela Orientação Normativa nº 5,
de 2014)

Capítulo II
DOS CRITÉRIOS PARA A CONCESSÃO DE APOSEN-

TADORIA ESPECIAL COM BASE EM DECISÃO EM MANDA-
DO DE INJUNÇÃO

Art. 2º Até que lei complementar federal discipline o dis-
posto no inciso III do § 4º do art. 40 da Constituição Federal, a
concessão da aposentadoria especial ao servidor público federal com
fundamento no art. 57 da Lei nº 8.213, de 1991, por força da Súmula
Vinculante nº 33 ou por ordem concedida em mandado de injunção,
será devida desde que cumpridos os requisitos de que trata esta
Orientação Normativa, notadamente a comprovação do exercício de
atividades em condições especiais no serviço público, conforme a
legislação em vigor à época do exercício das atribuições do cargo ou
emprego público. (Redação dada pela Orientação Normativa nº 5, de
2014)

Art. 3º Os proventos decorrentes da aposentadoria especial
não poderão ser superiores à remuneração do cargo efetivo em que se
der a aposentação, e serão calculados pela média aritmética simples
das maiores remunerações utilizadas como base para as contribuições
do servidor aos regimes de previdência a que esteve vinculado, atua-
lizadas pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), cor-
respondentes a 80% (oitenta por cento) de todo o período contri-
butivo, desde a competência de julho de 1994 ou desde o início da
contribuição, se posterior àquela competência, até o mês da concessão
da aposentadoria, a rigor do que estabelece a Lei nº 10.887, de 18 de
junho de 2004.

Art. 4º Os proventos de aposentadoria especial, concedida
nos termos desta Orientação Normativa, serão reajustados na mesma
data e índice em que se der o reajuste dos benefícios do Regime
Geral de Previdência Social (RGPS), observando-se igual critério de
revisão à pensão dela decorrente, não se lhes aplicando as regras
transitórias das reformas previdenciárias constitucionais que assegu-
ram reajustamento paritário com os servidores em atividade. (Re-
dação dada pela Orientação Normativa nº 5, de 2014)

Art. 5º Os efeitos financeiros decorrentes do benefício terão
início na data de publicação do ato concessório da aposentadoria no
Diário Oficial da União (D.O.U.), sendo vedado qualquer pagamento
retroativo de proventos.

Art. 6º O tempo de serviço decorrente da contagem em
dobro de licença-prêmio e da desaverbação utilizada para a concessão
do benefício de aposentadoria não serão considerados para fins de
concessão da aposentadoria especial de que trata esta Orientação
Normativa.

Paragrafo único. É vedada a desaverbação do tempo de li-
cença prêmio contada em dobro para fins de aposentadoria pelo art.
40, da Constituição Federal, arts. 2º, 3º e 6º da Emenda Consti-
tucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, e art. 3º da Emenda
Constitucional nº 47, de 5 de julho 2005, que tenha gerado efeito
tanto para gozo quanto para a concessão de abono de permanência.

Art. 7º O lançamento de dados e a elaboração do ato con-
cessório de aposentadoria especial no sistema de gestão de pessoas do
Poder Executivo federal deverão ser padronizados nos órgãos e en-
tidades integrantes do SIPEC, que utilizarão sempre a justificativa
sistêmica "aposentadoria especial com fundamento no art. 57, da Lei
nº 8.213, de 1991, aplicável por força da Súmula Vinculante nº 33 ou
por ordem concedida em mandado de injunção". (Redação dada pela
Orientação Normativa nº 5, de 2014)

Art. 8º O requerimento de aposentadoria especial com fun-
damento no art. 57 da Lei nº 8.213, de 1991, aplicável por força da
Súmula Vinculante nº 33 ou por ordem concedida em mandado de
injunção deverá ser instruído, necessariamente, com os documentos
abaixo relacionados, observado o seguinte: (Redação dada pela Orien-
tação Normativa nº 5, de 2014)

I - para os requerimentos com amparo na Súmula Vinculante
nº 33: (Redação dada pela Orientação Normativa nº 5, de 2014)

a) requerimento do servidor; e (Incluído pela Orientação
Normativa nº 5, de 2014)

b) declaração de Tempo de Atividade Especial, conforme
Anexo I a esta Orientação Normativa. (Redação dada pela Orientação
Normativa nº 5, de 2014)

II - para os requerimentos com amparo em decisão proferida
em mandado de injunção: (Redação dada pela Orientação Normativa
nº 5, de 2014)

a) cópia da decisão em mandado de injunção, na qual conste
o nome do substituído ou da categoria profissional, quando for o
caso; (Incluído pela Orientação Normativa nº 5, de 2014)

b) declaração ou contracheque que comprove o vínculo com
o substituto na ação, quando for o caso; (Incluído pela Orientação
Normativa nº 5, de 2014)

c) pronunciamento fundamentado e conclusivo da área de
assessoramento jurídico do órgão ou entidade quanto à força exe-
cutória da decisão, quanto à eficácia temporal e aos efeitos da apli-
cação da decisão judicial no âmbito administrativo, nos termos da
Portaria MP nº 17, de 6 de fevereiro de 2001; e (Incluído pela
Orientação Normativa nº 5, de 2014)

d) declaração de Tempo de Atividade Especial, conforme
Anexo I a esta Orientação Normativa. (Incluído pela Orientação Nor-
mativa nº 5, de 2014)

Parágrafo único. A análise dos requerimentos fundamentados
em mandado de injunção não será prejudicada pela deficiência de
instrução relacionada aos documentos indicados nas alíneas "a", "b" e
"c" do inciso II deste artigo. (Incluído pela Orientação Normativa nº
5, de 2014)

Seção I
Da Declaração de Tempo de Atividade Especial
Art. 9º Compete aos órgãos e entidades do SIPEC, com

fundamento nas informações e procedimentos fixados na Seção II
deste Capítulo, emitir a Declaração de Tempo de Atividade Especial,
conforme Anexo I desta Orientação Normativa, referente, exclusi-
vamente, a servidor público do Poder Executivo Federal. (Redação
dada pela Orientação Normativa nº 5, de 2014)

Parágrafo único. A Declaração de Tempo de Atividade Es-
pecial de que trata o caput, reconhecerá o tempo de serviço público
exercido sob condições especiais, prejudiciais à saúde ou à inte-
gridade física, para fins de aposentadoria especial. (Incluído pela
Orientação Normativa nº 5, de 2014)

Seção II
Da Caracterização e Comprovação do Tempo de Atividade

sob Condições Especiais
Art. 10. A caracterização e a comprovação do tempo de

serviço público prestado sob condições especiais obedecerão ao dis-
posto na legislação em vigor à época do exercício das atribuições do
cargo ou emprego público.

§1º O reconhecimento de tempo de serviço público prestado
sob condições especiais, prejudiciais à saúde ou à integridade física,
dependerá de comprovação do exercício das atribuições do cargo ou
emprego público nessas condições, de modo permanente, não oca-
sional ou intermitente.

§2º Não será admitida prova exclusivamente testemunhal ou
apenas a comprovação da percepção de adicional de insalubridade ou
periculosidade ou gratificação por trabalhos com Raios-X ou subs-
tâncias radioativas para fins de comprovação do tempo de serviço
público prestado sob condições especiais.

Art. 11. O enquadramento de atividade como em condições
especiais observará os seguintes marcos temporais e critérios:

I - até 28 de abril de 1995, data anterior à vigência da Lei nº
9.032, de 29 de abril de 1995:

a) pela investidura de cargo ou emprego público cujas atri-
buições sejam análogas às atividades profissionais das categorias pre-
sumidamente sujeitas a condições especiais, de acordo com as ocu-
pações/grupos profissionais constantes no Anexo II desta Orientação
Normativa; ou

b) por exposição a agentes nocivos no exercício de atri-
buições do cargo público ou emprego público, em condições análogas
às que permitem enquadrar as atividades profissionais como peri-
gosas, insalubres ou penosas, de acordo com Anexo III desta Orien-
tação Normativa.

II - de 29 de abril de 1995 até 5 de março de 1997 o
enquadramento de atividade especial somente admitirá o critério con-
tido da alínea "b" do inciso I deste artigo.

III - de 6 de março de 1997 até 6 de maio de 1999 o
enquadramento de atividade especial observará a relação dos agentes
nocivos prejudiciais à saúde ou à integridade física de acordo com o
Anexo IV desta Orientação Normativa.

IV - a partir de 7 de maio de 1999, o enquadramento de
atividade especial observará a relação dos agentes nocivos preju-
diciais à saúde ou à integridade física de acordo com o Anexo V
desta Orientação Normativa.

Art.12. Os órgãos e entidades integrantes do SIPEC deverão
instruir procedimento administrativo individualizado para reconhe-
cimento do tempo de atividade especial com os seguintes documen-
tos, cumulativamente:

I - para o servidor que se enquadre na hipótese na alínea "a"
do inciso I do art. 11:

a) formulário de informações sobre atividades exercidas em
condições especiais;

b) Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, ou
Contrato de Trabalho, para que se verifique se as atribuições do
emprego público, convertido em cargo público pelo art. 243 da Lei nº
8.112, de 1990, são análogas às atividades profissionais das categorias
presumidamente sujeitas a condições especiais estabelecidas no Ane-
xo II desta Orientação Normativa; e

c) portaria de nomeação do servidor para investidura em
cargo público efetivo, cujas atividades sejam análogas às dos pro-
fissionais das categorias presumidamente sujeitas a condições es-
peciais estabelecidas no Anexo II desta Orientação Normativa.

II - para os servidores que se enquadrem nas demais si-
tuações elencadas no art. 11 desta Orientação Normativa:

a) formulário de informações sobre atividades exercidas em
condições especiais;

b) Laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho
(LTCAT), conforme Anexo VII desta Orientação Normativa, obser-
vado o disposto no art. 15 ou os documentos aceitos em substituição
àquele, consoante o que dispõe o art. 16 desta Orientação Norma-
tiva;

c) parecer da perícia médica, em relação ao enquadramento
por exposição a agentes nocivos, na forma do art. 17 desta Orientação
Normativa; e

d) portaria de designação do servidor para operar com raios
X e substâncias radioativas, na forma do Decreto nº 81.384, de 22 de
fevereiro de 1978, quando for o caso.

Art. 13. Somente será aceito como formulário de informa-
ções sobre atividades exercidas em condições especiais, de que trata
o art. 12, incisos I e II desta Orientação Normativa, o modelo de tal
documento instituído para o Regime Geral de Previdência Social,
segundo seu período de vigência, sob as siglas SB-40, DISESBE
5235, DSS-8030 ou DIRBEN 8030, quando emitidos até 31 de de-
zembro de 2003.
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